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n.º 265/2012, de 28 de dezembro, e no uso das competências conferidas 
pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 12 de julho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único

Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção (ZEP) da Fortaleza da Torre 
Velha, também designada por Torre de São Sebastião da Caparica, 

  
 207485879 

 Portaria n.º 935/2013
O Antigo Convento dos Eremitas de São Paulo da Serra de Ossa ou de 

Jesus Cristo (Paulistas), incluindo a cerca, encontra-se classificado como 
monumento nacional (MN), conforme Decreto n.º 16/2011, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 101, de 25 de maio.

O Convento dos Paulistas foi fundado em 1647, embora as obras se 
tenham prolongado até aos primeiros anos do século XVIII. Trata-se 
de uma austera construção tardo-maneirista, da qual se conservam ele-
mentos arquitetónicos e decorativos de grande qualidade estética e 
artística.

Destacam-se a Biblioteca do Exército, antiga livraria conventual, 
considerada uma réplica reduzida da Biblioteca de Mafra, e, no espaço da 
antiga cerca, a igreja do cenóbio, dedicada a Santa Catarina, classificada 
como monumento nacional (MN) desde 1918.

O presente diploma define uma zona especial de proteção (ZEP) 
que tem em consideração o enquadramento do conjunto arquitetónico, 
a sua relação e presença destacada na estrutura urbana envolvente e 
a importância histórica e arqueológica do que resta da antiga cerca 
conventual.

A sua fixação visa proteger os elevados valores históricos, arquitetóni-
cos e artísticos em presença, bem como as perspetivas de contemplação 
e os pontos de vista.

Procedeu-se à audiência dos interessados, na modalidade de consulta 
pública, nos termos gerais e de acordo com o previsto no artigo 45.º 
do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, alterado pelos De-

cretos-Leis n.º 115/2011, de 5 de dezembro, e n.º 265/2012, de 28 
de dezembro.

Foi promovida a audiência prévia da Câmara Municipal de Lisboa.
Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, nos termos do disposto no 

artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, conjugado com o 
disposto no n.º 1 do artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.º 115/2011, de 5 de dezem-
bro, e n.º 265/2012, de 28 de dezembro, e no uso das competências 
conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 86-A/2011, de 
12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção (ZEP) do Antigo Convento dos 
Eremitas de São Paulo da Serra de Ossa ou de Jesus Cristo (Paulistas), 
incluindo a cerca, na Calçada do Combro, Lisboa, freguesia da Mise-
ricórdia, concelho e distrito de Lisboa, classificado como monumento 
nacional (MN) pelo Decreto n.º 16/2011, publicado no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 101, de 25 de maio, conforme planta constante do 
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

13 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

em Porto Brandão, União das freguesias de Caparica e Trafaria, 
concelho de Almada, distrito de Setúbal, classificada como mo-
numento nacional (MN) pelo Decreto n.º 11/2012, publicado no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 104, de 29 de maio, conforme 
planta constante do anexo à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

13 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

ANEXO 
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 207485862 

 Gabinete do Secretário de Estado do Desporto 
e Juventude

Declaração n.º 274/2013
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece-
-se que os donativos concedidos no ano de 2013 ao CNLA — Clube de 
Natação do Litoral Alentejano, NIPC 505 688 930, para a realização 
de atividades ou programa de caráter não profissional consideradas 
de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali pre-
vistos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 
contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

10 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207485902 

 Declaração n.º 275/2013
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, reconhece -se 
que os donativos concedidos no ano de 2013 à Associação Cultural e 
Recreativa de Pessegueiro do Vouga, NIPC 502 032 553, para a reali-
zação de atividades ou programa de caráter não profissional conside-
radas de interesse desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali 
previstos, desde que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano 
ou do período de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer 
dívida de imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de 

contribuições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, 
a mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto no 
artigo 86.º do Código do IRC, se ao caso aplicável.

17 de dezembro de 2013. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

207485919 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 16886/2013
1 — Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, no 

n.º 1 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo o mestre Alberto Arbona Saavedra para exercer as 
funções de adjunto do meu gabinete.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º, daquele decreto -lei, a nota 
curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de outubro de 
2013.

16 de dezembro de 2013. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 
Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

ANEXO

Nota curricular
Alberto Arbona Saavedra nasceu na cidade do Porto, em 1981.
Formação académica:

• Mestrado (LL.M — Master of Laws) pela University College Lon-
don (2008 -2009).

• Pós -graduação pelo King’s College, Universidade de Londres 
(2005 -2006).

• Licenciatura pela Faculdade de Direito da Universidade Católica 
Portuguesa — Porto (1999 -2004).

Experiência profissional:

• Advogado na Sociedade Rebelo de Sousa e Associados (2012 -2013).
• Advogado na Nobre Guedes, Mota Soares e Associados (2011).
• Estagiário e advogado na Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da 

Silva e Associados (2004 -2010).
207479909 

 Despacho n.º 16887/2013
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2, do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3, do 

artigo 11.º, e do artigo 12.º, do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
é designado para exercer as funções de motorista do meu gabinete Carlos 
Alberto do Carmo Barata, assistente operacional da Secretaria -Geral do 
Ministério das Finanças.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pelo respetivo serviço de origem e pelo orçamento do meu gabinete, nos 
termos dos n.os 12, 13 e 14, do artigo 13.º, do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º, do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 02 de setembro de 2013.

16 de dezembro de 2013. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 
Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

Nota curricular
Dados pessoais:
Nome: Carlos Alberto do Carmo Barata.
Naturalidade: Pampilhosa da Serra — Freguesia de Cabril.
Nacionalidade: Portuguesa.
Data de nascimento: 20 de abril de 1960.




